
2.0
2.7
2.t

decorrenaês dê sua culpa ou dolo na execuÇão do contrato, náo excluindo
rêsponsabl lidade â fiscalização ou o acompanhamento pêlo órgão interess

ESTÀDO DÀ PÀN,AÍBA
PRESEIrI'B"A, MI'NTCIPÀI DE DUÀS ESIRÀDÀS

cENrRÀr, DE CONTnÀÍÀçóE S UUNrCrpÀIS

TER!.{O DE REETRÊNCIÀ

1. O. DO OBJETO
1.1. Constatui objeto dô paêsêntê Termo de Refêrência a paetensa: ExecuÇão de serviços de
entrega rápida desti4ados à Secrêtaria de AdministraÇão do Município de Duas Estradas - pB.

. ,fusEIE ICàTrt/À

. Para a contratãÇão:

.1. A côntrataÇão acima desctita, que será processada nos têl:mos deste instrunlento,
espêcificaÇôê§ técnicas e informaÇões complementaraês quê o âcôflpanham, quando for o casô,
iustifica-se: PeIa necêssldade da devida efetivaçâc de serviÇo para suprir dêmânda específlca
- Execuçâo de serviços de entregê rápida dêstinados à secretaria de AdministraÇão cto Municiipiô
de Duas Estradas - PB , considêrada oportuna ê impresclndivel, bem como rêlêvantê medi.ia de
interêssê púbfico; e ainda, pela aecessidade de desenvo].rimêntô dê aÇões continuadas par:a a
promoÇão de atlvidadês pertinêntês, visando à maximizaÇáo dos recursos em rêlaÇãc aos
objêtivos programados, observadas as diretrizes e netas definidas nas ferraroentâs dê
p-lanêjamêotô aprovadas.

3.0
3.1

DO SERVIÇO
À5 caracteristicas e espêcificaÇôes do objeto da r:eferida contrataÇão são:

4.0. DO TRÀTÀUENIO DIEERENCI.àDO PÀRA MEIEPP
4.1. Saliênta-se que na referida contrataÇãô, sêrá concedido o tratamento diferenclado ê
slnplificado para as Microempresas e Emp.êsas de Pequeno Porte, nos termôs das disposlÇôes
contidas nos Arts. 41 e 48, da Lei Complementar no 1,23/2A06, visto estar presente a exceÇão
prevista no inciso IV, do Arl. 49, dô mesÍno dlploma legal: LicitaÇão dispensávêl - AíL. 'l5l
1Í, da Lei Eedêral n" 14.133/2L.
4.2, No processo, portanto, deverá ser considerado preferêncialmênte apênas cs fornêcedores ou
executantes ênquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porate e Equiparados, nos termos
da legislaÇão vigente,

5.0. DÀS OBRIGÀÇôES DO CONTRÀTÀNTE
5.1. Efetuar o paqamênto relativo a eíecuçâo dos serviÇos efetivamente realizade, de acordo
com as Iespêetivas c1áusulas do contrato;
5.2. Proporcionâr ao Côntratado tôdos ôs meios necessários para a fiê] execuÇãô dos sêrviÇos
contratados;
5.3. Notificar o contratado sobre qualquer iaregularidade encontrada quanto à qualidade dos
servj-Ços/ exercendo a mais ampfa e completa f.iscalizaÇáo, ô quê não exime o Contratado dê suas
respons abi l idade s contratuais e legais;
5.4. Designar representantês com atribuiÇões de Gestor e Eiscal deste contrato, nôs têúnos da
norma vigente? especlalmente para acompanhar ê fiscalizar a sua execuÇão, respect ivamente,
permitiCa a contratação dê tercêiros para assistência e subsidio de informaÇões pêrtinêntês a
êssas atribuiÇões.

6.0. DÀS OBRIGÀçÔES DO COIITB,ÀTÀDO
6.1. Êxecutar devidamente os serviÇos descritos no objeto supracitado, dentro dos mefhores
parâmetros de qualidadê êstabelecidos para o ramo de atividadê refacionada ao obieto
contratual. com obsêrvância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabifizar-se po. todos os ônus ê obriqaÇões concêrnentes à legislaÇáo fiscaf.
civil, tributária e tr.abathista, bem como por todas a6 dêspesas e compromissos assumados, a
qualquêr titulo, pêrante seus fornêcedores ou terceiros em razào da êxecução do objeto
cont ratadô i
6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da
contrato, quê o rêprêsente integralmente em todos os seus atos;
6. 4 . Pêlmitir e facilitar a fiscal"izaÇão do Contratantê devendo preslar
ôs.1ô Íôc:menL os solicl L-dos;

os a

6. 5. Será responsáve1 pelos danos causados diretamente ao Contratanle ou a t
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6.6. Nâo cêder, traÊsfêrir ou subcontratar, no todo ou êm partê, o
sen o conhecimenlo e a devida autorizaçâo expressa do Contratante;

obj eto destê i

conforme especi-ficaÇÕ

6.7. Manter, durêotê a vigência do contrato, em compatibilidade coÍl as obrigaÇÕês
todas as condiçÕes de habilitaÇão e qualificaÇão êxigidas no
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
6.8. Efetuar a execuÇão dos serviÇos em perfeitas condiÇões,
1cca1 constantes no Têrmo dê Rêferência e seus anêxos.
6.9. Não será a&rLitida a subcontrataçáo dô objêto licitatório.

respêctivo processo li
que solicitadô.

6.10. Rêparar, coiriqirr rêmover, reconstruir ou substituir, a suas êxpensas, no tolal ou emparte, o ôbjeto do contratô em que se verificalem vicio§, defeitos ôu incorreÇôes resullantes
dê sua êxecuÇão ou dê matêriais nela empregados,

7.0. DÔS PRAZÔg Ê DÀ VIGÊNCIÀ
1.1. os prazos máximos de inicio de etapas de execuÇáo e de conclusão do objeto da
contrataÇão, que admite prorrogaÇâo nas condiÇõês e hipóteses previstas 

^a Lei 14.1-33/2I,
do Cont.rato ou êquivalente:

06 (seis ) meses,
ser prorrog,ada,

es, P

estãô abaixo indicados e sêrão considêrâdos da assÍnatura
?.1.1. Início: Imediato;
7. 1.2. Conclusão: 06 (sêis) mesês.
7.2. A vlqência da prêsênte contrataÇão será dêtêrminada:
de assinatura do respêctivo instrumento dê ajuste; podendô
têrmos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14-t33/21^,

considêrada da data
nas hipótêses e nos

8.0- DO REÀJI STE DOS ?REÇOS
B-1- O rêâjuste contratual poderá ôcoLrer após o prazo de 12 (doze) meses, a part'it: da data da
assinatura do contrato.
8.2. A Contratada dêvêr:á pleilear o reajuste até a data da prorrogaÇão de prazo seguinte/ sob
pena de configuraÇão dê prêclusáo Ióqica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o lndicê Nacíona1 de PreÇos ao Consumidôr Amplo - IPCA,
fornêcido pelo IBGE,
8.4. O rêajuste do prêÇo devêrá ser ap.esentado em Eatura/Nota fiscal complementar. Enquanto
não divulgêdo o indice correspondenLe do mês em quê os servlÇos forem executados, o reajustê
sêrá calcufado de acordo com o último indice conhecido, cabendo a corrêÇão dê cálculo quando
pub.Iicado o índice dê finltivo.

9.0. DÀS CONDrçôE§ DE PÀGA!{ENÍO
9.1. O pagamento sêrá efêtuado na Têsouraria do Contratantê, mêdiantê processo rêgular, da
sêguintê manêira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período dê adimplemento,
9.2. A nôta fiscal somente será acêita se nela estive! discriminado detafhadamente o obieto do
serviÇo prestado no periodo, dêvendo ainda estar acompanhada dos seguintes documentos i
certidâo neqiativa de Débitos Trabafhistas (CNDT), cêrtificado dê regufaridadê dê FGTS-CRE;
certidão nêgativa de tributos municipais, estaduais e fedêrêis.

10.0. DÀ QUÀr,r FrCÀÇÃO rÉCXrCa
13.1 À êmpresa licj-tante deverá apresentêr atêstado de capacidade técnica, fornecido por
pessoa jurídica de D.ir:eito Púb1ico ou de Direito Privado, conprovando ter realizado atividade
compatível e pêrtinente aô objêto da prêsênte dispênsa dê licitaçào.

11.0. DO CRIúRIo DE ÀcEITÀçÀo Do OBJETO
1.1.1. Exêcutada a presente contl:atação e observadas as condiÇôes de adimplemênto das
obrigaÇôês pactuâdas, ôs procedimêntos e cô diÇôês para receber o seu objêto pelo Contratante
obêdecêiâo, confolmê o caso, às disposiÇões do Art. 140, da Lei 14.133./21.
11,2. Por se tratar de sêrviÇo, a assinatula do têrmo detalhado dê rêcebimento provrsór.ro, se
dará pelas partês, quand.o verificado o cumprimentô das êxj-gências de caráler técnico, até 15
(guinze) dias da comunicaÇão êscrita do Contatado, No caso do têrmo detalhado de recebimento
dêfínitivo, será emitidô e assinatura pêIas partes. apenas após o decurso do prazo dê
observaÇão ou vistoria, quê comprovê o atêÊdimento das exigências contratuais? nâo podendo
esse prazo ser superior a 90 (novênta) dias, salvo em cêsos excepcionais, devidômente
j ustificados ,

12.0. DÀ GESTÃO E FrSCÀ!ÍZÀçÀO DÀ EXECüçÀO DO CO!ÍIRàÍO
12.1. A Gestão do instrumento contratual será de competência do Gestor do contrato designado-
12.2. Compete ao Gestor da Contrato:
a) Validar o relatório mensal resuftante da pre§taÇão dos serviÇos;
b) Controlar adftinistrativamente os aspectos orÇamentários e financeiros inerentes à
exêcuÇâô contratual- no intuito dê que haja seu desdobrêúento de foIma rêgufar;
Ç) Àtêstar a Nota dê E&pênho;
d) Verificar as regutaridades fiscais (fedêral, Estaduel e Municipal) ê trabalhista da
coatratada;
e) Manifestar-sê sobrê quaisquer sollcitaÇõês dê contratada, em especial a
pêrtinêntes a vafores do contrato e prazôs. submetendo-os à autoridade compêtêntê;
0 Plopor à auLoridade compêtênte. de foma motivada e fundamentada e com bas
anotaÇôes da fiscafizaçâo contratual, a abertura de prôcêsso adminislr,ativo par:a aplícaÇ
pêôalidadês aô contratado, conformê previsto oo coôtratoi
s) Àdministrar o procêsso de aplicaÇão dê pênafidadês req:ulamentares no edila
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h) ouando da proximidade do êncerramênto da vigência contlatua1, consulta!hábil, sob!ê o intêressê da !ênovação e, em havendo, promover a respêcL-iva prorroga
i) Executar Justificativa Técnica
ajustes e/ou renovação do contrato; e
j) Infomar à área lequisitante,

e Estudo de Conpatibilidade do preÇo quê e

de modo promover acréscimos, silpressôês e/ou outras alteraÇões no objeta do contrato.
12.3. A f,iscalizaçâo ê o aconpanhanênto do cumprimento das obrigaÇôes decor!êntes do contrato,
nos terÍros do artigo 11? da Lei \" 1.4.!33/2!t será de competência do Pisca1 do Contrato
designado.
12.4. Cômpetê, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintes obrigaÇôes:
a) Cumprir e faze. cumprir as disposiÇôes rêgulamentarês do sêrviÇo e as cfáusulas
constantês no instrumento contlatual pactuadoi
b) aconpanhar e fiscalizar as côndiÇóês de êxecução do contÍato de modo a fomentar seu
cumprimento nê êstri ta -Lêgatidadê;
c) Rêgistlar todas as ocorrências qual.itatívas ê,/ôu quântitativas, infosnando ao cêsto!
do contrato sobre infraÇÕes ê/ou discrepâncias quê necessitem de ajustês no pacto para tomada
dê providêacias, quando o objêto nâo for cuInprldo ou não suprir a necessidadê tendo como
diapasãô o fermô de Rêferência;
d) Efetuar a val-idaÇão dos subsistemas, notificando a contratada sobre possíveis
inconsistências;
e) Àvaliar os Íesultados /obj etos êntregues;
0 Atestar a Nota FiscaL e o rêfatório dê prêstaÇâo dos serviços {quantidadê, moda}idâde
dê recêbimento dos documentos/ tarifas dos sêrviÇos e demais informaÇões que se fizerem
necessárias ) ;
g) Manter pê.manente vigilância sobrê as ôbrigaÇões da Contratada, dêfinidas nos
dispositivos contratuais fundamêntalmente quanto à observâncj-a dos pxincípios e prêcêitos
cônsubstanciados na Lei n' 8.666,/93 e suas alteraÇóes,
h) Recebêr ê examinar as crítj,cas, sugestôês ê reclamaÇôes dos usuáriosi
i) Relatar as ocorrências guê exijam a comunicação às autoridades de fiscalização,
levando ao conhecimento do poder público as irregulôridades de que tenhaÍn conhecimênto
referentêS ao §erviço prest.ado;
j) lntervir na prestaÇão do serviço, nos casos ê condições previstos en leii
k) Zelar pela boa qualidadê do serviço, receber. apuxar e solucionar quêixas e
rêclamaÇôes dos usuálios, que sêrãô ciêntificados, ê$ até 30 (trinta) dias. das providênciâs
tomadas; e
l) Acompanhar a evoluÇão ê tendência das demandas pelos sexviços regrll-ados, controlados ê
fiscalizados nas áreas dêlegadas a têrcêiÍos, públicos ou privados, visando identificar e
antecipar necessidades de investi$entos para expansão.
12.5 DÀ FISCÀLIZAÇÃO E DO RECEB]MENTO DO OBJETO:
a) O objêto do presente contrato se!á recêbido:
a1) provisoriamente, no ato da entrega, para verificar sê está dê acordo con o exigido, e eÍn
casô negativo, a contratada deverá efetuar as devidas corleÇões imêdiatamêntê; ê,
a2) definitivaftênte, após o paganento, mediante ternro detalhado quê comprove o atendimeoto do
contrato.
12.6 À fiscalização de que tlata estê item não exclui neÍn rêduz a rêsponsabilidade da
Cootratada, inclusive perante terceiros, po! qualquer irregularidadê, ainda que resultantê dê
imperfeiÇôes técnicas ou vÍcios rêdibitórios, ê. na ocor!ência dêsta, não implica ern
corresponsabilidadê da Administração ou de seua agentes e prepostos, de conformidadê com o
art. 120 da Lêi n" 14.133, de 2021.

13. O. DA§ gÀNçõES àDríINrSrRÀrrqAS
13.1- O Contiâtâdo sêrá responsabilizado administrativamêntê, facultada a dêfesa no prazô
leqal do intêressado, pê1as infraÇões prevístas no Àxt. 155, da LeL 14.133/2L ê sêrâo
apficadas, na forma, condj.ções. rêgras, prazos e procedimentos definidos nos Àrts. 156 a 163,
do mesmo diploma 1ega1, as sêguiotês sançôes: a - adveltência aplicada exclusivamênte pê1a
infraÇâo administrativa de dar causa à inexecuqão palcia1 do contrato. quando não ae
justificar a imposição de penalidade mais gravei b - multa de mora dê 0'59 (zero vÍrgula cinco
por cento) ap]iêada sobre o valor do contrato. por dia de atxaso injustificado na execução do
objeto da contrataÇão; c - mufta dê 10* (dez por cento) sobre o vâfor do contrato por qualquer
das infraÇôes ad&inistrativas prêvistas no refêrido Àrt. 155, d - impedimento de licitar ê

contatar no â$bito da ÀdministraÇão Púb1ica dirêta e indirêta do êntê federativo que tivel
aplicado a sanÇâo, pelo prazo dê dois anos, apticada ao responsávêl pel"as infraçôês
administrativas previstas nos incisos II, IÍI, Iv, v, vI e vII do caput do referido Art. 155,
quando não se justificar a imposiÇão de penalidade mais gravê; e - dêclaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e iÍrdireta de todos os
êntês federativos, pelo prazo de cinco ano§, aplicada ao responsável pelas infraÇões

em prazo hábil, quando prever ou verificar ne

adroinistrativas piewistas nos incisos VTII, IX, X, xI e xII do caput dô refêlido A!:t. 155,
como pêIas infraÇôes administrativas previstas nos incisos IIr IÍ1, IV, V,
do mêsno artigo que justifiquêm a imposiÇâo de penalldade mais gravê que a

VI e VII
sanÇão ref

put
no

LêAS 4" do
14.1,33/2L.

rêferido Art, 156; f - aplicaÇão êun1ulada de outras sanÇões previstas

valor da multa ou indênizaÇão devida não for rêcolhido no prazo de 15 dia sa
comunicação ao Contratado, será automaticâmente descontado da primêira parcela do pa
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que o Contratado vier a fazer jus. acxescido de juros moratórios de 1â (um por cen
ou, quando for o caso, cobrado judiclêImênte.

1{.0. DÀ co EENEÀÇÃo FrNAr{cEÍRÀ
1,4,1, Nos casos de eventuais atrasos dê pagamênto nos têrmos dêstê instrumênto, ê
Contratado não ter*la concorrido de alguma forma para o atraso, sexá admitida a

dê
comp o

financeila, devida desdê a data limitê fixada para o pagamento até a data correspondente ao
êfêtivo pagamentô da parcêla. os êncar.gos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão cal-culados com utilizaÇão da sêguinte fórmula: EM - N x VP ' I, onde: EM = encarllos
noratôriosi N = número dê dias enlre a data plevista para o pagamênto ê a do efetivo
pagamentoi VP = valor da parcela a sêr pagai e I = indicê de compensaÇão financeira. assim
âpuradoi I = (TX + 100) + 365, sendo TX - percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
mêsês ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua- Na
hipótêsê do referido Índice estabelecido para a conpênsaÇão finanôêira vênha a sêr êxCinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, sêrá adotado, em substj.tuiÇâo. o que vier a
sêr dêtenrlinado pêIa legislaÇão êntão em vigor.

Duas tI . PB, de Junhô dê 2024.

C

Luis Carlos Ma1
Agêntê dê PlánêJa&ên
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ESIÀDO DÀ PÀR:ÀiBÀ
PRAFIITI,RÀ }IT'NICÍPÂ! DE DUÀS ASERÀDÂS

GÀBINIIE DÀ PREFEIIÀ

rtsRr,D Dts RBEEnÊNCIÀ - APRO\,IçÃO

1.0. DO ETRUO DE REFERÊ!{C!À
1.1. O referido Iêrmo de RefexêDcia apresenta os êlenentos neceasários e suficientes, com o
níve1 dê prêci-são adequados. para a caractêlização dô objeto da contratação pretendida, dê
modo a nelhor atender aos interesses e as necessidades da AdministraÇão, represêntada pela sua
estrutuxa org:anizacioala1.

, DÀ ÀPRO!/ÀçÀO
. Eica o Têrmo de Referência em têla aprovado na fonna como se ap!êsenta.

TerEo dô Rafôrôaêia aprovado - Ãrt. 6Õ, XXIII, da Lei 14.133/2I,1

2.O
2.1

À elaboração do termo de rêfêrência, a partir dos estudos técnicos preliÍrinares, dêvê conter
os efementos necessários e suficiêntes, com nivel de precisâo adequado, para caracterizar o
objeto da l-i.citaÇão.

Duas Estradas - PB, 19 Junho dê 2024.

Joyce Renally fêlix dê Figuêiredo

'tAtt. 6" Para os fi.rs desta Leit considêta-se:"
(..-)
xxIÍr - ter o de referência: doct Bento iecessário
paÍa a contratação de b€ns e seÍviços, qüe deve
conxet os seguinxes parâmêttos e e-leneentos
descÍitivos: "

S

Prefeita

íeL
(Lo

1A,

D E

PÂG.

oBJETO: Execuçâo dê serviços de entrega rápida destinados à Secretaria de AdninistraÇão do
MuniÇipio de Duas Estradas - PB.
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